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Objectivos de aprendizagem 
 

I – Proibições de Prova e vinculação de particulares 
Escrutinar os fundamentos, a teleologia e o sentido prático das proibições de prova, pensando-
as no plano das actuações de cidadãos privados não oficialmente encarregados de tarefas 
públicas de investigação criminal. Para isso, recorre-se à conjugação da dimensão processual 
penal com a dimensão penal, com o propósito de indagar que repercussões têm no processo 
penal as valorações substantivas (tanto as directamente respeitantes ao juízo de ilicitude típica 
como as concernentes à liberdade de actuação em geral) e, em sentido inverso, que limitações 
ou possibilidades de agir podem ser inferidas das intencionalidades processuais. Assim, a 
questão orientadora do aproveitamento de prova trazida por particulares serve de mote para 
aprofundar diversas questões nucleares do Processo Penal e, mais concretamente, dos seus 
pontos de contacto com o Direito Penal e os direitos fundamentais. Por fim, desenvolve-se a 
dimensão recursória do problema. 
 

II – Recursos Penais à luz da Constituição e da CEDH 
Conhecer sistemática e aprofundadamente o estado da arte e os problemas fundamentais do 
Direito Processual Penal dos Recursos, desenvolver o pensamento crítico e a aptidão 
argumentativa sobre estes temas e adquirir competências de investigação e teorização 
autónomas. 
Por esta razão, os conteúdos programáticos incidem sobre os principais pontos dilemáticos dos 
Recursos em Processo Penal e são discutidos científica e dialogadamente, de acordo com uma 
metodologia de desconstrução e reconstrução racional de critérios dogmáticos de solução de 
hipóteses complexas, com ampla utilização de jurisprudência. 
 
Conteúdos programáticos 
 

I – Proibições de Prova e vinculação de particulares 



I. Proibições de prova no espaço e no tempo 
 1. O caso alemão 
 2. O caso estado-unidense 
 3. A jurisprudência do TEDH 
 
II. A experiência portuguesa 
 1. História legislativa e jurisprudencial das proibições de prova 
 2. O modelo constitucional das proibições de prova 
 3. Vinculação de particulares às proibições de prova 
 
III. Concretização: orientações prático-decisórias 
 1. Juízo de ilicitude material e proibições de prova: atipicidade e exclusão da ilicitude 
 2. A regulação das reproduções mecânicas 
 3. Cumprimento normativo e investigações internas 
 4. Efeito à distância 
 

II – Recursos Penais à luz da Constituição e da CEDH 
 

1. Introdução 
2. Problemas de constitucionalidade de ilegitimidades para recorrer e de irrecorribilidades 
3. Problemas de constitucionalidade e de conformidade com a Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos do recurso sobre matéria de facto 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objectivos da unidade 
curricular 
O programa centra-se em pontos essenciais para dar solução à questão orientadora, sempre na 
assunção expressa de que não se pretende tanto chegar a uma resposta única como encorajar os 
alunos a investigarem e pensarem as possibilidades de agir dos particulares à luz de uma 
conjugação entre as valorações substantivas e as regras e princípios processuais. 
 
Metodologia de ensino e avaliação 
Nas primeiras aulas (sobretudo as do primeiro semestre), além da apresentação do programa e 
da calendarização das apresentações, haverá exposição de conteúdos programáticos, que se fará 
convocando em geral a participação dos alunos, com discussão de hipóteses académicas e 
análise crítica de decisões jurisprudenciais e/ou de textos doutrinários. As restantes aulas são 
dedicadas à apresentação dos projectos de relatório pelos alunos, com discussão e avaliação 
preliminar. 
A avaliação tomará por base essencialmente o relatório. No caso de haver registo, a participação 
nas aulas poderá servir de complemento positivo. 
A assiduidade não é elemento de avaliação, mas constitui factor de exclusão no caso de o aluno 
exceder o limite do número de faltas admitido. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objectivos de 
aprendizagem da unidade curricular 
As primeiras aulas do seminário permitem aos alunos familiarizarem-se com os temas e as 
questões a analisar, servindo os vários momentos de debate a promoção do olhar crítico sobre 
os diversos pontos do programa. Assim se ajuda igualmente os alunos a prepararem o projecto 
de relatório que apresentarão no segundo semestre. 
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